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b) TRANSPORTE SEMI-URBANO INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS

c) POR TIPOS DE PAVIMENTOS

Altura mínima dos assentos (cm) 38
Altura mínima dos assentos em cima das caixas de roda (cm) 35
Ângulo do assento com a horizontal 5° a 15°
Ângulo do encosto com a vertical 15° a 25°
Distância mínima entre um banco e aquele localizado imediatamente a sua frente,
entre a extremidade frontal de um assento e o encosto do banco a sua frente ou
anteparo (cm)

30

Distância mínima entre um banco e aquele localizado imediatamente a sua frente,
entre os encostos dos bancos montados frente a frente (cm)

130

Largura dos corredores de circulação para os ônibus com Peso Bruto Total menor
ou igual a 10 toneladas (cm)

35

Largura dos corredores de circulação para os ônibus com Peso Bruto Total maior
que 10 toneladas (cm)

65 (1)

Altura dos corredores de circulação (cm) 200 (2)

(1) Para mini ou midiônibus, largura mínima de 50 cm
(2)Para mini ou midiônibus, altura mínima de 190 cm

ANEXO III - CARACTERÍSTICAS VEICULARES DAS CATEGORIAS DOS ÔNIBUS
CONVENCIONAL, EXECUTIVO, SEMILEITO E LEITO.

ITEM CARACTERÍSTICAS E DIMENSÕES MÍNIMAS CONVENCIONAL EXECUTIVO S E M I L E I TO L E I TO (2)

i Profundidade do Assento, em centímetros (PA) 42 42 42 45
ii Largura do Assento, em centímetros (LA) 43 45 45 50
iii Altura do Assento em relação ao piso, em cen-

tímetros (AA)
40 40 40 40

iv Estágios de Reclinação do encosto da poltrona
(ER)

2 3 4 4

v Reclinação final do encosto em relação à vertical,
em graus (a)

32 40 55 60

vi Distância entre uma Poltrona e aquela localizada
imediatamente a sua frente quando esta estiver em
sua reclinação Máxima, em centímetros (DPM)

28 33 35 37

vii Distância entre uma Poltrona e aquela localizada
imediatamente a sua Frente, em centímetros (DPF)

33 43 (3) 61 (3) 74 (3)

viii Largura do Corredor de circulação/mais de um
corredor em centímetros (LC)(4)

35 35 35 35/25

ix Altura do Corredor de circulação, em centímetros
(AC)(5)

190 190 190 190

x Gabinete sanitário, exigência * (1) SIM SIM SIM
xi Ar condicionado, exigência NÃO SIM SIM SIM
xii Cabine individual para motorista, caracterizada por

separação física completa do espaço destinado aos
passageiros, exigência

NÃO SIM SIM SIM

xiii Apoio para pernas, exigência NÃO SIM SIM SIM

Notas
(1) Convencional - com ou sem sanitário.
(2) Deverá possui no máximo três fileiras de poltronas.
(3) Para a primeira fileira de poltronas essa distância corresponderá a 35 cm.
(4) Veículo que possuir o apoio de braço central com ressalto, a largura mínima será de 28 cm.
(5)Altura mínima para ônibus de dois pisos será: piso inferior 170 cm; Superior 180 cm.

ANEXO IV - MULTIPLICADORES TARIFÁRIOSPARA
CÁLCULO DO COEFICIENTE TARIFÁRIO DOSSERVIÇOS

DIFERENCIADOS

a) TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERESTADUAL E
INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS

ANEXO V - MODELO DE INSCRIÇÃO INDICATIVA DE CATEGORIA VEICULAR ANEXO VI - Modelo de Adesivo de Lotação em Veículos Urbanos

DELIBERAÇÃO No- 150, DE 3 DE JULHO DE 2013

A Diretoria da Agência Nacional de Transportes Terrestres -
ANTT, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no

artigo 14 da Lei nº 9.986, de 18 de julho de 2000 e no que consta do
Voto DG - 033, de 26 de junho de 2013, DELIBERA:

Art. 1º Alterar os quantitativos dos Cargos Comissionados
desta Agência, conforme quadro a seguir:

C a rg o Quantidade
CD I 1
CD II 4
CGE I 10
CGE II 30
CGE III 7
CGE IV 45
CA I 0
CA II 4
CA III 17
CAS I 20
CAS II 25
CCT I 51
CCT II 50
CCT III 21
CCT IV 27
CCT V 83

Art. 2º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

JORGE BASTOS
Diretor-Geral
Em exercício

SUPERINTENDÊNCIA DE EXPLORAÇÃO
DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA

PORTARIA Nº 108, DE 2 DE JULHO DE 2013

A Superintendente de Exploração da Infraestrutura Rodo-
viária, da Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, no uso
de suas atribuições e em conformidade com a Deliberação n.º 157/10,
de 12 de maio de 2010, fundamentada no que consta do Processo n.º
50515.061325/2012-89, resolve:

Art. 1º Autorizar a implantação de rede de transmissão de
energia elétrica na faixa de domínio da Rodovia Transbrasiliana, BR-
153/SP, por meio de travessia no km 101+956m, em José Boni-
fácio/SP, de interesse da Norte Brasil Transmissora de Energia S/A.

Art. 2º Na implantação e conservação da referida rede de
transmissão de energia elétrica, a Norte Brasil deverá observar as
medidas de segurança recomendadas pela Transbrasiliana Conces-
sionária de Rodovia S/A, responsabilizando-se por danos ou inter-
ferências com redes não cadastradas e preservando a integridade de
todos os elementos constituintes da Rodovia.

Art. 3º A Norte Brasil não poderá iniciar a implantação da
rede de transmissão de energia elétrica objeto desta Portaria antes de
assinar, com a Transbrasiliana, o Contrato de Permissão Especial de
Uso, referente às obrigações especificadas, e sem apresentar a licença
ambiental, se necessária.

Art. 4º A Transbrasiliana deverá encaminhar, à Unidade Re-
gional de São Paulo - URSP, uma das vias do Contrato de Permissão
Especial de Uso, tão logo seja assinado pelas partes.

Art. 5º A Norte Brasil assumirá todo o ônus relativo à im-
plantação, à manutenção e ao eventual remanejamento dessa rede de
transmissão de energia elétrica, responsabilizando-se por eventuais
problemas decorrentes da mesma e que venham a afetar a Rodovia.

Art. 6º A Norte Brasil deverá concluir a obra de implantação
da rede de transmissão de energia elétrica no prazo de 12 (doze) dias
após a assinatura do Contrato de Permissão Especial de Uso.

§ 1º Caso a Norte Brasil verifique a impossibilidade de
conclusão da obra de implantação da rede de transmissão de energia
elétrica no prazo estabelecido no caput, deverá solicitar à Trans-
brasiliana sua prorrogação, por período não superior ao prazo ori-
ginal, devendo fazê-lo antes do esgotamento do mesmo, a fim de que
ser analisado o pedido e emitida a autorização.

§ 2º Se a solicitação de prorrogação de prazo for recebida
pela ANTT após o esgotamento do prazo original, caberá apenas a
concessão de um novo prazo.

Art. 7º Caberá à Transbrasiliana acompanhar e fiscalizar a
execução do projeto executivo por ela aprovado e manter o cadastro
referente à rede de transmissão de energia elétrica.

Art. 8º A Norte Brasil deverá apresentar, à URSP e à Trans-
brasiliana, o projeto as built, em meio digital (CAD) referenciado aos
marcos topográficos da Rodovia.

Art. 9º A autorização concedida por meio desta Portaria tem
caráter precário, podendo ser revogada, anulada ou cassada a qualquer
tempo, de acordo com critérios de conveniência e oportunidade da
A N T T.

Parágrafo único. A Norte Brasil abstém-se de cobrar qual-
quer tipo de indenização em razão da revogação, anulação ou cas-
sação da autorização, bem como reembolso em virtude dos custos
com as obras executadas.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

VIVIANE ESSE




